
43954  Diário da República, 2.ª série — N.º 210 — 29 de Outubro de 2008 

tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

13 de Outubro de 2008. — A Juíza de Direito, Patrícia Madeira. —
O Oficial de Justiça, Jorge Manuel da Cunha Rodrigues.

300837568 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 6525/2008

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.º 365/06.0TYLSB

Insolvente: Laboratórios Unitas, L.da

Credor: Dr. Carlos Alberto Sucena Lobo (DGI)

Publicidade da cessação de funções de Administrador
de Insolvência e da nomeação de outra pessoa

para o cargo nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 3.º Juízo de Lisboa, no âmbito 

dos autos acima indicados, por despacho da Mm.ª Juíza de Direito de 
09 -06 -2008, foi determinada a cessação de funções do Administrador 
de Insolvência António M. O. Taveira Pinto, Endereço: Av.ª 5 de Ou-
tubro, 10 -2.º, 1050 -056 Lisboa, sendo nomeado em sua substituição o 
Dr. Henrique Rogério Doroteia, domicílio na Av.ª Duque de Loulé, 5, 
Escritório A, Piso 0, 1050 -085 Lisboa.

16 de Junho de 2008. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima dos 
Reis Silva. — O Oficial de Justiça, Carla Stattmiller.

300504543 

 Anúncio n.º 6526/2008

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.º 259/07.2TYLSB

Credor: Sabel — Distribuição Eléctrica, S. A.
Insolvente: J & Gouveia, Lda

Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos de 
Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 3.º Juízo de Lisboa, no dia 
03 -10 -2008, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do(s) devedor(es):

J & Gouveia, Lda, NIF — 503396125, Endereço: Praceta Mayer 
Garção, 5, Quinta Nova, 2825 Charneca da Caparica, com sede na 
morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr.ª Ana Cristina Mendes Casaca de Almeida Vaz, Endereço: Rua 
Elvira Velez, n.º 4 — 3.º F, 2825 -485 São João da Caparica

São administradores do devedor:
José António Gouveia dos Santos, NIF — 147124565, BI — 6175534, 

Endereço: Praça Aquilino Ribeiro n.º 9 2.ºb, Quinta Nova, 2825 -000 
Charneca da Caparica, a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) 
indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(Artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE.

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

6 de Outubro de 2008. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima dos 
Reis Silva. — O Oficial de Justiça, Paula Sá e Silva.

300806682 

 Anúncio n.º 6527/2008

Processo n.º 937/06.3TYLSB Insolvência pessoa colectiva
 (Requerida)

Credor: Daniela & Fernandes, Calçados, Ld.ª
Insolvente: Segurado, Lda Publicidade de sentença e citação de 

credores e outros interessados nos autos de Insolvência acima iden-
tificados

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 3.º Juízo de Lisboa, no dia 
06 -10 -2008, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do(s) devedor(es):

Segurado, Lda, NIF — 500243905, Endereço: Rua Luís Augusto 
Palmerim, 16 — B, Campo Grande, 1700 -274 Lisboa, com sede na 
morada indicada.

São administradores do devedor:
Jaime Simões das Neves, NIF — 163446393, BI — 532386, Ende-

reço: Rua Coronel Luna de Oliveira, 17, 1.º Dt.º, 1900 -000 Lisboa, a 
quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Álvaro Brazinha Mochacho, Endereço: Rua Padre António Vieira 
5 -3.º, 1070 -194 Lisboa

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter Pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência no-
meado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.
º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que dispo-
nham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

É designado o dia 12 -01 -2009, pelas 16:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.
º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário.

9 de Outubro de 2008. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima dos 
Reis Silva. — O Oficial de Justiça, Paula Sá e Silva.

300857201 




